
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.392.267 - AL (2018/0289558-1)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : JORGE SILVA LIMA JÚNIOR 
ADVOGADO : JOSÉ AURINO DE LIMA  - AL001718A
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ART. 121, § 2.º, INCISO 
IV, DO CÓDIGO PENAL. PROCESSO PENAL. DECISÃO 
AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 182/STJ. RECURSO NÃO 
CONHECIDO. DIREITO PENAL. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. 
ATENUANTE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA QUALIFICADA. 
LEGÍTIMA DEFESA REVELADA EM SESSÃO PLENÁRIA. 
PERTINÊNCIA PARA FINS DE APENAMENTO. CONCURSO 
COM A CIRCUNSTÂNCIA AGRAVANTE PREVISTA NO ART. 
61, INCISO II, ALÍNEA H, DO CP. PREVALÊNCIA DA 
CONFISSÃO. ESTIRPE SUBJETIVA. REDIMENSIONAMENTO 
DA PENA DEVIDO. CONSTRANGIMENTO EVIDENCIADO. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. HABEAS CORPUS CONCEDIDO, 
DE OFÍCIO.

1. O agravo regimental não merece conhecimento quando, ao ser 
cotejado com o provimento de inadmissibilidade a quo, verifica-se que a 
parte não atacou – com a necessária dialeticidade recursal – todos os 
fundamentos consignados no decisum agravado, necessários ao 
seguimento e à apreciação do recurso especial, conforme dicção do art. 
932, inciso III, da Lei n.º 13.105/2015, c/c art. 3.º do CPP e do art. 253, 
parágrafo único, inciso I, do RISTJ, conjugados à inteligência da Súmula 
n.º 182/STJ.

2. Na espécie, a decisão inaugural agravada não conheceu do 
recurso especial pela incidência das Súmulas n.os 7/STJ e 83/STJ. A 
Defesa, entretanto, de forma reiterada no regimental, não infirmou, de 
forma clara, objetiva e suficiente, todos os fundamentos do provimento ora 
agravado, razão pela qual o reclamo não merece ser conhecido.

3. Presente flagrante ilegalidade na dosimetria da pena imposta ao 
Agravante, afigura-se passível a concessão da ordem de habeas corpus de 
ofício, nos moldes do art. 654, § 2.º, do CPP, c/c art. 203, inciso II, do 
RISTJ.

4. Quanto à individualização das penas, é cediço que o julgador 
deve examinar com acuidade os elementos, empíricos e subjetivos, que 
contornam a empreitada criminosa, obedecidas e sopesadas – com certo 
grau de discricionariedade – as circunstâncias judiciais; eventuais 
agravantes e atenuantes e, por fim, causas de aumento e de diminuição 
incidentes, na forma do art. 68, caput, do Código Penal, para aplicar, de 
forma proporcional e fundamentada, a reprimenda necessária e suficiente à 
reprovação do crime.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é remansosa 
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no sentido de que a atenuante da confissão espontânea, encartada no art. 
65, inciso III, alínea d, do Código Penal, deve ser reconhecida, sob a égide 
do regramento disposto no art. 492, inciso I, alínea b, do Código de 
Processo Penal, ainda que o agente a tenha revelado, no carrear da 
persecução criminal, de forma parcial ou qualificada, ainda que restrita à 
fase policial ou processual, ou até mesmo quando dela houver ulterior 
retratação, por poder influir – ainda que reflexamente – no convencimento 
do órgão julgador competente, consoante inteligência filológica da Súmula 
n.º 545/STJ.

6. No rito do Júri, em que as decisões proferidas pelo Conselho 
de Sentença prescindem de motivação, por estarem balizadas, por 
mandamento constitucional do art. 5º, inciso XXXVIII, da CF/88, no 
sistema da íntima convicção dos jurados, não há como a Corte local 
precisar se a confissão foi ou não determinante para a formação do 
convencimento do Jurados. Desse modo, a incidência da atenuante 
referida fica condicionada à sua exteriorização em plenário.

7. In casu, extrai-se do Extrato da Ata da Sessão que, dada a 
palavra à Defesa técnica, foi desenvolvida a tese da legítima defesa do 
Réu, que, por sua vez, conforme averbado no acórdão estadual, confessou 
a prática do crime sob a justificativa de tê-lo cometido em legítima defesa. 
De tal modo, o reconhecimento da circunstância atenuante da confissão 
espontânea, ainda que qualificada pela descriminante da legítima defesa, 
preconizada no art. 25 do CP, é medida que se impõe.

8. Preconiza esta Corte Superior que, por por força do art. 67 do 
Código Penal, havendo concurso entre a circunstância atenuante da 
confissão espontânea, de natureza subjetiva, relacionada à personalidade 
do agente, com a circunstância agravante etiquetada no art. 61, inciso II, 
alínea h, do referido diploma – adstrita à hipótese em que cometido o 
crime contra idoso, maior de 60 (sessenta) anos, criança, enfermo ou 
mulher grávida –, a primeira deve preponderar sobre a segunda, no 
temperamento da reprimenda impingida.  

9. Desse modo, aquilatada a pena-base do Apenado em 16 
(dezesseis) anos de reclusão, e ao se sopesar a preponderante circunstância 
da confissão qualificada com a agravante prevista no art. 61, inciso II, 
alínea h, do CP, o decote do incremento determinado pelas instâncias 
ordinárias, em 1 (um) ano, na segunda fase dosimétrica, é medida de rigor, 
motivo pelo qual fica redimensionada a sanção definitiva em 15 (quinze) 
anos de reclusão, mantidos os demais termos do acórdão local. 

10. Agravo regimental não conhecido. Habeas corpus 
concedido, de ofício.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, concedendo, 
contudo, habeas corpus de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 
Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
 

  

Brasília (DF), 26 de março de 2019 (Data do Julgamento)
MINISTRA LAURITA VAZ 

Relatora
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